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EXCELENTÍSSIMO  SENHOR DESEMBARGADOR ELEITORAL RELATOR E  DEMAIS
MEMBROS DESSE E. TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO.

Processo n° : 52-16.2016.6.17.0046 - Vertentes
Recorrente : Paulo Roberto Siqueira dos Santos
Recorrido : Ministério Público Eleitoral

PARECER N.º  15057 /2016/PRE-PE

Discute-se  no  presente  processo  se  estão  presentes  os  requisitos

caracterizadores  da  inelegibilidade  prevista  no  art.  1º,  inciso  I,  alínea  “g”  da  Lei

Complementar  n.º  64/90,  tendo  em  vista  a  rejeição  das  contas  do  candidato  Paulo

Roberto  Siqueira  dos  Santos,  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  Pernambuco,

relativas  ao  exercício  financeiro  de  2008,  em  razão  da  ausência  de  recolhimento  das

contribuições previdenciárias e da extrapolação do limite com despesas de pessoal, previsto

no art. 29-A da Constituição Federal, na condição de presidente da Câmara Municipal de

Vereadores de Vertentes.

É o que importa relatar.

O recorrente  teve  as  contas  rejeitadas,  em sessão  de  19/10/2010,  na

condição de presidente da Câmara Municipal de Vertentes, relativa ao exercício financeiro de

2008 (TC nº 0960065-61). O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco julgou irregulares

as  contas,  dentre  outros  motivos,  em  razão  da  ausência  de  recolhimento  das

contribuições  previdenciárias  e  da  extrapolação  do  limite  com  despesas  de

pessoal, previsto no art. 29-A da Constituição Federal (fls. 34-48):

“CONSIDERANDO  a  prestação  de  contas  anual  de  forma  incompleta  –  sem
informações e documentos relevantes -, o que contraria o preceito republicano da

1 Ressalte-se que foi interposto Recurso Ordinário, na esfera administrativa, mas a Corte de Contas manteve a
decisão de julgamento irregular das contas (fls. 49-66).
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transparência e de prestar contas - Constituição da República, artigo 70, Parágrafo
Único e a Resolução TC nº 018/2008 -, bem como prejudica o exercício do controle
externo pelo Tribunal de Contas, em desrespeito ao artigo 71 c/c o artigo 75 da
Carta Magna;
CONSIDERANDO o registro equivocado de receita da Câmara Municipal, fato que
distorceu  o  Balanço  Patrimonial,  bem  assim  a  Demonstração  das  Variações
Patrimoniais,  em desconformidade  com os  artigos  84 a  104 da Lei  Federal  nº
4.320/64; 
CONSIDERANDO que restou caracterizado o não cumprimento das determinações
deste Tribunal de Contas, exaradas na Decisão TC nº 0466/2006 e Decisão TC nº
0335/2008, em desconformidade com a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado de Pernambuco, artigo 69, o que enseja a aplicação de multa;
CONSIDERANDO a ausência de disponibilidade financeira para arcar com os valores
de  terceiros  registrados  na  conta  Consignações,  em  afronta  aos  princípios
expressos da Administração Pública, artigo 37, da Constituição da República;
CONSIDERANDO  que  houve  extrapolação ao  limite  de  despesa  total  do
Poder Legislativo no exercício financeiro de 2008, uma vez que se gastou
9,05% do somatório das receitas do Município das Vertentes realizadas
no exercício anterior, afrontando o artigo 29-A da Constituição Federal;
CONSIDERANDO  que a Câmara Municipal das Vertentes não efetuou, no
exercício  financeiro  de 2008,  a  retenção e  recolhimento  ao  INSS das
contribuições  previdenciárias  sobre  os  subsídios  dos  Vereadores,  dos
segurados e patronal, violando os Princípios da Legalidade, Eficiência e
Economicidade, bem assim o dever de contribuir para a seguridade social
– Constituição da República, artigos 37, 40, 70, 195 e 201 e Lei Federal
nº 8.212/91, artigo 12, inciso I, “j”, c/c os artigos 20 e 22, inciso I; 
CONSIDERANDO  o recolhimento parcial  ao INSS relativo a contribuições
previdenciárias do exercício de 2008, parte dos segurados, em afronta
aos postulados da Legalidade, Eficiência e Economicidade, bem como o
dever de contribuir para seguridade social – Constituição da República,
artigos 37, 195 e 201, e Lei Federal nº 8.212/91, artigos 22 e 30;
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70, 71, incisos II, VIII, parágrafo 3º, c/c o
artigo 75 da Constituição Federal; e no artigo 59, inciso III, alíneas “b” e “e”; artigo
73, incisos III  e XII e § 1º da Lei Estadual n° 12.600/2004 - Lei Orgânica do
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco,
Julgo IRREGULARES as contas, do exercício financeiro de 2008, do Presidente e
Ordenador de Despesas da Câmara Municipal  das Vertentes, Sr. Paulo Roberto
Siqueira dos Santos.
Ademais, aplico ao Sr. Paulo Roberto Siqueira dos Santos, uma multa no valor de
R$  3.500,00,  nos  termos  do  artigo  73,  inciso  III,  §  1º,  da  Lei  Estadual  nº
12.600/04,  bem assim  aplicar  a  esse  Interessado  uma  multa  no  valor  de  R$
3.000,00, com fulcro no artigo 73, inciso XII, da Lei Estadual nº 12.600/04, que
devem ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado desta
Decisão, ao Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento Técnico do
Tribunal,  por  meio de  boleto  bancário  a  ser  emitido  no site  da internet  deste
Tribunal de Contas (www.tce.pe.gov.br).”
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PRECEDENTES DO TSE

A matéria  versada nestes autos  já  foi  pacificada pela  jurisprudência  do

Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, no sentido de que a ausência de recolhimento das

contribuições  previdenciárias e  a  extrapolação  do  limite  com  despesas  de

pessoal, constituem irregularidades insanáveis aptas a ensejar a inelegibilidade de que trata

o art. 1º, I, g, da LC n°64/90. Eis as ementas dos julgados:

ELEIÇÕES 2014. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO. REGISTRO DE
CANDIDATURA. DEPUTADO ESTADUAL. INDEFERIMENTO. REJEIÇÃO DE CONTAS
DE GESTÃO PELO TCE E PELA CÂMARA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE REPASSE DE
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  DESVIO  DE  FINALIDADE  NA
APLICAÇÃO DE RECURSOS. INCIDÊNCIA DA HIPÓTESE DE INELEGIBILIDADE
PREVISTA  NO  ART.  1º,  I,  G,  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  64/1990.
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. NÃO PROVIMENTO.
(Agravo  Regimental  em Recurso  Ordinário  nº  21727,  Acórdão  de  17/12/2014,
Relator(a)  Min.  LUIZ  FUX,  Publicação:  PSESS  -  Publicado  em  Sessão,  Data
17/12/2014)

-----

ELEIÇÕES 2014. REGISTRO DE CANDIDATURA. DEPUTADO ESTADUAL. RECURSO
ORDINÁRIO.  REJEIÇÃO  DE  CONTAS.  TRIBUNAL  DE  CONTAS.  PREFEITO.
ORDENADOR DE DESPESAS. INELEGIBILIDADE. ALÍNEA G. CARACTERIZAÇÃO.
1. Conforme decidido no julgamento do Recurso Ordinário nº 401-35, referente a
registro de candidatura para o pleito de 2014, a inelegibilidade prevista na alínea g
do inciso I do art. 1º da LC nº 64/90 pode ser examinada a partir  de decisão
irrecorrível  dos tribunais de contas que rejeitam as contas do prefeito que age
como ordenador de despesas, diante da ressalva final da alínea g do inciso I do
art. 1º da LC nº 64/90.
2.  O  não  recolhimento  de  contribuições  previdenciárias  constitui
irregularidade  insanável  que  configura  ato  doloso  de  improbidade
administrativa, apta a configurar a causa de inelegibilidade prevista no
art. 1º, I, g, da LC nº 64/90. Precedentes.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(Agravo  Regimental  em Recurso  Ordinário  nº  87945,  Acórdão  de  18/09/2014,
Relator(a) Min. HENRIQUE NEVES DA SILVA, Publicação: PSESS - Publicado em
Sessão, Data 18/09/2014)

-----

RECURSO ESPECIAL. REGISTRO DE CANDIDATURA. INDEFERIMENTO. ELEIÇÕES
2012.  VEREADOR.  REJEIÇÃO  DE  CONTAS  PELO  TCE/ES.  EX-PRESIDENTE  DA
CÂMARA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA  DE  RECOLHIMENTO  DE  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA  E  EXTRAPOLAÇÃO  DOS  LIMITES  DE  GASTOS  PELO  PODER
LEGISLATIVO.  ART.  29-A.  IRREGULARIDADES  INSANÁVEIS  QUE  CONFIGURAM
ATO DOLOSO DE IMPROBIDADE. INCIDÊNCIA DA  INELEGIBILIDADE DO ART. 1°,
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I, G, DA LC N° 64/90. DESPROVIMENTO.
1. Nos termos da orientação fixada neste Tribunal, o não recolhimento de
verbas previdenciárias e a extrapolação dos limites de gastos pelo Poder
Legislativo  Municipal  previstos  na  Constituição  Federal  são
irregularidades insanáveis que configuram atos dolosos de improbidade
administrativa.
2. O saneamento do processo promovido pelo TCE com base na sua legislação
específica, diante da quitação do débito, não tem o condão de assentar a boa-fé e
a ausência de dolo por parte do recorrente, porquanto o dolo a se perquirir para a
incidência  da  inelegibilidade  por  rejeição  de  contas  se  refere  às  condutas
irregulares praticadas.
3. Recurso especial  a que se nega provimento para manter o indeferimento do
registro do candidato.
(Recurso  Especial  Eleitoral  nº  4366,  Acórdão  de  19/08/2014,  Relator(a)  Min.
LUCIANA  CHRISTINA  GUIMARÃES  LÓSSIO,  Publicação:  DJE  -  Diário  de  justiça
eletrônico, Tomo 174, Data 17/9/2014, Página 8)

-----

RECURSO ESPECIAL. REGISTRO DE CANDIDATURA. INDEFERIMENTO. ELEIÇÕES
2012.  PREFEITO.  REJEIÇÃO  DE  CONTAS  PELO  TCE/PB.  EX-PRESIDENTE  DA
CÂMARA MUNICIPAL. FATO SUPERVENIENTE SUSCITADO APÓS A INAUGURAÇÃO
DA INSTÂNCIA ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO
DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. IRREGULARIDADE INSANÁVEL
QUE CONFIGURA ATO DOLOSO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INCIDÊNCIA
DA INELEGIBILIDADE DO ART. 1°, I, G, DA LC N° 64/90. PROVIMENTO.
1.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  as  alterações  fáticas  e  jurídicas
supervenientes ao registro, nos termos do §10 do art. 11 da Lei nº 9.504/97, não
podem ser consideradas após inaugurada a instância especial.
2.  Nos  termos  da  orientação  fixada  neste  Tribunal,  o não  recolhimento  de
verbas previdenciárias ou a ausência de seu repasse à Previdência Social,
seja a contribuição dos servidores, seja a patronal, são irregularidades
insanáveis que configuram atos dolosos de improbidade administrativa,
aptas a atrair a incidência da inelegibilidade da alínea g do inciso I do
artigo 1º da LC nº 64/90.
3. Recurso especial a que se dá provimento para indeferir o registro do candidato.
(Recurso  Especial  Eleitoral  nº  3430,  Acórdão  de  10/09/2013,  Relator(a)  Min.
LUCIANA  CHRISTINA  GUIMARÃES  LÓSSIO,  Publicação:  DJE  -  Diário  de  justiça
eletrônico, Tomo 196, Data 11/10/2013, Página 21 )

-----

ELEIÇÕES 2012. REGISTRO DE CANDIDATURA. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL.  REJEIÇÃO  DE  CONTAS.  ART.  1º,  INCISO  I,  ALÍNEA  g,  DA  LC  Nº
64/1990. CONTAS REJEITADAS POR OFENSA AOS LIMITES PREVISTOS NOS ARTS.
29,  INCISO VI,  ALÍNEA d,  E  29-A,  INCISO II,  DA  CF/1988.  IRREGULARIDADE
INSANÁVEL. ATO DOLOSO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme em que a rejeição de
contas por desrespeito aos limites previstos nos arts. 29, inciso VI, alínea
d, e 29-A, inciso II, da Constituição Federal é irregularidade insanável
que  configura  ato  doloso  de  improbidade  administrativa,  a  atrair  a
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incidência da inelegibilidade prevista no art. 1º, inciso I, alínea g, da Lei
Complementar nº 64/1990.
2. Decisão agravada mantida por seus fundamentos.
3. Agravo regimental desprovido.
(Agravo  Regimental  em  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  30344,  Acórdão  de
04/12/2014, Relator(a) Min. GILMAR FERREIRA MENDES, Publicação: DJE - Diário
de justiça eletrônico, Tomo 240, Data 22/12/2014, Página 12)

-----

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ORDINÁRIO.  ELEIÇÕES  2014.  DEPUTADO
ESTADUAL. REGISTRO DE CANDIDATURA. INELEGIBILIDADE. ART. 1º, I, G, DA LC
64/90.  REJEIÇÃO  DE  CONTAS  PÚBLICAS.  JULGAMENTO.  COMPETÊNCIA.
IRREGULARIDADES  INSANÁVEIS.  ATO  DOLOSO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. DESPROVIMENTO.
1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  as  ADCs  29  e  30  e  a  ADI  4.578,
reconheceu a  constitucionalidade  das  hipóteses  de  inelegibilidade instituídas  ou
alteradas pela LC 135/2010.
2.  Consoante  o  entendimento  firmado  pelo  Tribunal  Superior  Eleitoral  para  as
Eleições 2014, a competência para o julgamento das contas prestadas por prefeito,
quando atuante na qualidade de ordenador de despesas (contas de gestão), é dos
tribunais de contas, a teor do art. 71, II, da CF/88.
3. As irregularidades que ensejaram a rejeição das cinco contas públicas
são insanáveis e configuram ato doloso de improbidade administrativa,
atraindo a inelegibilidade do art. 1º, I, g, da LC 64/90. São elas: a) extrapolação
do  limite  de  70%  das  despesas  da  Câmara  Municipal  com  folha  de
pagamento (art. 29-A, § 1º, da CF/88); b) divergência de valores entre as
despesas  empenhadas  e  o  valor  declarado  nas  contas,  comprometendo  a
veracidade do balanço orçamentário; c) omissão do dever de prestar contas quanto
à gestão de três fundos municipais, impossibilitando a aferição da regularidade dos
recursos financeiros aplicados.
4. Agravo regimental desprovido.
(Agravo  Regimental  em Recurso  Ordinário  nº  41351,  Acórdão  de  25/09/2014,
Relator(a) Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Publicação: PSESS - Publicado em
Sessão, Data 25/9/2014)

CONSIDERAÇÕES GERAIS

A Lei Complementar n.º 64/90, em seu art. 1º, inciso I, alínea “g”, trata da

inelegibilidade em decorrência da rejeição das contas relativas ao exercício de cargos ou

função pública, nos seguintes termos:

Art. 1º São inelegíveis:

I – para qualquer cargo:

g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas
rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade
administrativa,  e  por  decisão  irrecorrível  do  órgão  competente,  salvo  se  esta

52-16.odt/jasg 5

Rua Frei Matias Teves n.º 65, Paissandu, Recife-PE, CEP 50.070-465, Tel:(081)3081.9980
Homepage: www.prepe.mpf.  mp  .br Email: prepe-eleitoral@mpf.mp.br

http://www.prepe.mpf.mp.br/
mailto:prepe-eleitoral@mpf.mp.br
http://www.prepe.mpf.mp.br/
http://www.prepe.mpf.mp.br/


MPF
Ministério Público Federal

 Procuradoria
  Regional Eleitoral
  em Pernambuco

houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se
realizarem nos  8 (oito)  anos  seguintes,  contados  a  partir  da  data  da  decisão,
aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os
ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa
condição  (Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010).

Para  configuração  da  inelegibilidade  em  comento  são  necessários  os

seguintes  requisitos:  (i) rejeição das contas relativas ao exercício de cargos ou funções

públicas em face de irregularidade insanável; (ii) a irregularidade configurar,  em tese, ato

doloso de improbidade administrativa; e (iii) irrecorribilidade da decisão.

Cediço que ao Tribunal de Contas compete decidir, tão somente, quanto à

materialidade e autoria dos fatos que ensejaram a rejeição das contas, não sendo necessário

que  especifique  se  a  irregularidade  é  insanável  e  se  constitui  ato  de  improbidade

administrativa.  Essa  apreciação cabe,  exclusivamente,  à Justiça Eleitoral.  Outrossim,  em

sede de Ação de Impugnação de Registro de Candidatura não cabe reexaminar a

ocorrência  dos  fatos  já  apreciados  pelo  Tribunal  de  Contas,  mas  sim  valorar  a

conduta praticada pelo agente. 

Nessa mesma linha de entendimento, o Tribunal Superior Eleitoral editou

recentemente a Súmula 41: “Não cabe à Justiça Eleitoral decidir sobre o acerto ou desacerto

das decisões proferidas por outros Órgãos do Judiciário ou dos Tribunais de Contas que

configurem causa de inelegibilidade”.2

No caso concreto, verifica-se que tais irregularidades configuram,

em tese, ato doloso de improbidade administrativa, tendo em vista que houve

prejuízo  ao  erário  em  face  da  ausência  de  recolhimento  das  contribuições

previdenciárias, gerando desequilíbrio no Sistema Previdenciário. 

Além disso, houve ofensa aos princípios da Administração Pública,

em  razão  da  violação  ao  princípio  da  legalidade,  sobretudo  aos  dispositivos

constitucionais que fixam os limites para gasto com pessoal do Poder Legislativo

Municipal (arts. 29, VI e VII e 29-A).

Ressalte-se, por fim, que o dolo exigido para a caracterização da hipótese

de inelegibilidade é o genérico, bastando a consciência e vontade do agente em praticar a
2 Publicada no DJE TSE, Ano 2016, Número 121, em 24/06/2016.
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conduta ímproba, sem a necessidade de se perquirir qualquer fim específico no seu agir.

Nesse sentido4:

ELEIÇÕES  2014.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ORDINÁRIO.
INELEGIBILIDADE. CONTAS. REJEIÇÃO. LEI DE LICITAÇÕES. ART. 1º, I, G, LC Nº
64/90. INCIDÊNCIA.
1. As diversas dispensas indevidas de licitação, aliadas a irregularidades também
reiteradas  quanto  ao  repasse  de  verbas  públicas,  acarretam  a  inelegibilidade
descrita na alínea g do inciso I do art. 1º da LC nº 64/90, por configurar tal prática
vício insanável e ato doloso de improbidade administrativa.
2.  O dolo a que alude o referido dispositivo legal é o genérico, e não o
específico, ou seja, a simples vontade de praticar a conduta em si que
ensejou a improbidade.
3. Em sede de agravo regimental, não se admite inovação de teses recursais.
4. Agravo regimental desprovido.
(Agravo  Regimental  em Recurso  Ordinário  nº  14326,  Acórdão  de  17/12/2014,
Relator(a)  Min.  LUCIANA CHRISTINA GUIMARÃES LÓSSIO,  Publicação:  PSESS -
Publicado em Sessão, Data 17/12/2014)

Quanto à alegação do recorrente de que já houve apreciação da matéria

em processo anterior, no qual foi deferido o seu pedido de registro de candidatura. 

É  pacífico  na  jurisprudência,  porém,  que  o  processo  de  registro  de

candidatura não faz coisa julgada, porque a cada novo pedido de registro, o candidato deve

preencher todos os  requisitos legais.  Há diversos julgados do Tribunal  Superior  Eleitoral

nesse sentido:

ELEIÇÕES 2014. REGISTRO DE CANDIDATURA. DEPUTADO FEDERAL. RECURSO
ORDINÁRIO.  REJEIÇÃO  DE  CONTAS.  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO.
CONVÊNIO. INELEGIBILIDADE. ALÍNEA G. CARACTERIZAÇÃO.
1. As condições de elegibilidade e as causas de inelegibilidade devem ser
aferidas  a  cada  eleição.  O  reconhecimento  ou  não  de  determinada
hipótese de inelegibilidade para uma eleição não configura coisa julgada
para as próximas eleições. Precedentes.
2. A aplicação de verbas federais repassadas ao município em desacordo com o
convênio  é  irregularidade  insanável  que  configura  ato  doloso  de  improbidade
administrativa, apta a atrair a causa de inelegibilidade prevista no art. 1º, I, g, da
LC nº 64/90. Precedentes.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(Agravo  Regimental  em Recurso  Ordinário  nº  34478,  Acórdão  de  01/10/2014,
Relator(a) Min. HENRIQUE NEVES DA SILVA, Publicação: PSESS - Publicado em
Sessão, Data 01/10/2014)

---

4 Na mesma linha: Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 16522, Acórdão de 24/06/2014, Relator(a)
Min. GILMAR FERREIRA MENDES, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 167, Data 08/09/2014,
Página 44-45.
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ELEIÇÃO 2012. RECURSO ESPECIAL. REJEIÇÃO DE CONTAS (ART. 1º, I, g, DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 64/90).
1. No caso, o acórdão recorrido assentou não incidir a causa de inelegibilidade
constante do art. 1º, I, g, da Lei Complementar nº 64/90, por existir trânsito em
julgado de acórdão da mesma Corte que, em sede de registro de candidatura para
o  pleito  de  2008,  já  considerara  sanáveis  as  irregularidades  apontadas  pelo
Tribunal de Contas; e por constituir causa apta a também afastar a inelegibilidade
a  existência  de  parcelamento  do  valor  a  que  fora  condenado  o  Candidato  a
ressarcir o erário, acompanhado da prova de seu devido cumprimento.
2. Segundo entendimento deste Tribunal, "as condições de elegibilidade e
as  causas  de  inelegibilidade  devem  ser  aferidas  a  cada  eleição,  na
conformidade das regras aplicáveis no pleito, não cabendo cogitar-se de
coisa julgada, direito adquirido ou segurança jurídica". Precedentes.
3. O parcelamento do débito não tem o condão de afastar a inelegibilidade prevista
no art. 1º, I, g, da Lei Complementar nº 64/90. Precedente.
4. A jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que "[...] a insanabilidade dos
vícios ensejadores da rejeição das contas, para fins de inelegibilidade, decorre de
atos  de  má-fé,  contrários  ao  interesse  público  e  marcados  pelo  proveito  ou
benefício  pessoal."  (AgR-REspe  nº  631-95/RN,  Rel.  Ministro  DIAS  TOFFOLI,
publicado na sessão de 30.10.2012)
 5. Impossibilidade de afastar o caráter doloso da conduta praticada pelo Recorrido
no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  de  Vereadores  e  a  insanabilidade  das
irregularidades, pois foram realizadas despesas com refeições sem a demonstração
do interesse público, que deve permear a ação do administrador, e dispêndios com
participação  de  vereadores  em  congresso,  com  infração  ao  princípio  da
economicidade.
6. Recurso provido.
(Recurso  Especial  Eleitoral  nº  22832,  Acórdão  de  21/05/2013,  Relator(a)  Min.
LAURITA HILÁRIO VAZ, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 146,
Data 02/08/2013, Página 91)

Outrossim, não assiste razão ao recorrente a alegação de que o Tribunal

de Contas,  ao  rejeitar  as  contas do impugnado,  não fixou nota de improbidade,  o  que

afastaria a inelegibilidade em comento.

Isso porque a  inexistência de nota de improbidade no julgamento

do Tribunal de Contas não afasta a inelegibilidade, pois só à Justiça Eleitoral cabe

analisar se a irregularidade se enquadra como ato doloso de improbidade administrativa. À

Corte de Contas não compete valorar a irregularidade para fins de inelegibilidade. Assim,

caso a referida nota esteja presente no acórdão que rejeita as contas, seria apenas mais um

indício  de  que  a  irregularidade  é  insanável  e  configura  ato  doloso  de  improbidade

administrativa.
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Além disso, como na Lei Orgânica do TCE-PE não há referência à nota de

improbidade, observa-se que sua adoção constitui  apenas costume de alguns julgadores

com a única finalidade de realçar  a gravidade da irregularidade, não significando a sua

ausência, contudo, inexistir a improbidade.

Nesse sentido é o posicionamento do TSE e de outros tribunais eleitorais:

ELEIÇÕES 2012. RECURSO ESPECIAL. REJEIÇÃO DE CONTAS. VEREADOR. NOTA
DE IMPROBIDADE AFASTADA PELO TRIBUNAL DE CONTAS. INSUFICIÊNCIA. LEI
DE LICITAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. IRREGULARIDADE INSANÁVEL. DESPROVIDO.
1.  O afastamento  pelo  Tribunal  de  Contas  dos  Municípios  de  nota  de
improbidade administrativa originariamente imputada não afasta, por si
só, a inelegibilidade prevista no art.  1º,  I, g, da Lei  Complementar nº
64/90, mormente quando se tratar do descumprimento da lei de licitação
- irregularidade insanável.
2. Recurso especial desprovido.
(TSE. Recurso Especial Eleitoral nº 14930, Acórdão de 25/03/2014, Relator(a) Min.
JOSÉ ANTÔNIO DIAS TOFFOLI, Relator(a) designado(a) Min. LAURITA HILÁRIO
VAZ, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 92, Data 20/05/2014,
Página 41)

---

ELEIÇÕES  DE  2014.  IMPUGNAÇÃO  AO  REGISTRO  DE  CANDIDATURA.
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS PARA JULGAMENTO DE CONTAS DE
GESTÃO. PRECEDENTE DO TRE/CE. REJEIÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO. ATOS DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  AUSÊNCIA  DE   NOTA DE IMPROBIDADE  NO
JULGADO DO TCM. DESNECESSIDADE. IRREGULARIDADES VIOLADORAS DA LEI
DE  RESPONSABILIDADE  FISCAL  E  DOS  PRINCÍPIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, EM ESPECIAL, OS DA LEGALIDADE, MORALIDADE E IMPESSOALIDADE.
VÍCIOS INSANÁVEIS. INELEGIBILIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS EXIGIDOS
NO ART. 1°, I, "G", DA LC N° 64/90.
01. Para a configuração da causa de inelegibilidade prevista no art. 1°, I, "g", da
LC  n°  64/90  exige-se  a  presença  dos  seguintes  requisitos:  contas  rejeitadas;
irregularidades  insanáveis  que  configurem  ato  doloso  de  improbidade
administrativa;  decisão  irrecorrível  proferida  pelo  órgão  competente  e  a
inexistência de decisão judicial suspendendo ou anulando a decisão administrativa.
02. A decisão oriunda do TCM, ao destacar a responsabilidade do impugnado por
despesas não autorizadas pela  LDO e em desrespeito  à  LRF, assim como pela
contratação de pessoal com violação ao Art. 37, XXI, da CF e Art. 2° da Lei 8.666,
impõe o reconhecimento de inelegibilidade do candidato, notadamente por serem
tais  atos  insanáveis  e  insuscetíveis  de  regularização,  caracterizando  ato  de
improbidade administrativa.
03.  A Ausência  da  nota  de improbidade administrativa  no  acórdão do
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Tribunal de Contas dos Municípios não impede a Justiça Eleitoral de, no
caso  concreto,  acaso  constatada  a  sua  ocorrência,  reconhecê-la  e
declarar  a  inelegibilidade  do  candidato,  quando  do  julgamento  do
respectivo pedido de registro de candidatura e/ou impugnação.
04. Impugnação procedente.
05. Registro de candidatura indeferido.
(TRE-CE.  REGISTRO  DE  CANDIDATURA  nº  88467,  Acórdão  nº  88467  de
29/07/2014,  Relator(a)  JORIZA  MAGALHÃES  PINHEIRO,  Publicação:  PSESS  -
Publicado em Sessão, Data 29/07/2014)

---

Agravo regimental. Recurso eleitoral. Indeferimento  de registro de candidatura.
Eleições 2008. Negativa de seguimento a recurso.  Contas rejeitadas pelo Tribunal
de Contas do Estado. Parecer aprovado pela Câmara Municipal. Indeferimento de
liminar requerida em ação interposta para desconstituição da decisão de rejeição
das contas. Incidência da hipótese de inelegibilidade prevista no art. 1º, inciso I,
alínea g, da Lei Complementar n. 64/90. A sanabilidade ou não das contas, ante
eventuais irregularidades, há de ser examinada pela Corte de Contas, que, em
sendo sanadas,  as  aprovará,  com ou sem ressalvas,  não competindo à Justiça
Eleitoral considerar sanáveis irregularidades que os tribunais de contas entendem
justificar  a  rejeição  das  contas  apresentadas.  Precedente  do  TSE.
Desnecessidade  que  à  rejeição  de  contas  se  acrescente  a  nota  de
improbidade, para que, somente neste caso, se considere configurada a
inelegibilidade. Agravo regimental a que se nega provimento.
(TRE-MG.  RECURSO  ELEITORAL  nº  1399,  Acórdão  nº  2560  de  25/08/2008,
Relator(a) RENATO MARTINS PRATES, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão,
Data 25/08/2008)

No julgamento do Recurso Especial Eleitoral nº 14930, a ministra Luciana

Lossio afirmou que “a caracterização da inelegibilidade seria possível, ainda que a Corte de

Contas não tivesse se pronunciado acerca da natureza ímproba da conduta, bastando que

esta Justiça Especializada verificasse o efetivo enquadramento das falhas ao disposto na LC

nº 64/90.”

Por fim, em relação à aplicação do princípio da insignificância, deve-se

ressaltar  que não se leva em conta  o  valor  da irregularidade,  mas sim a natureza.  No

presente  caso,  o  recorrente  desobedeceu  comando  constitucional,  o  que  demonstra  a

gravidade da irregularidade, conforme já se pronunciou o TSE:

Eleições 2012. Registro de candidatura. Rejeição de contas. Inelegibilidade. Art. 1º,
I, g, da Lei Complementar nº 64/90. Indeferimento.
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1. O pagamento irregular de verbas de gabinete constitui irregularidade insanável
que configura em tese ato doloso de improbidade administrativa, para o efeito de
atrair a incidência da causa de inelegibilidade da alínea g do inciso I do art. 1º da
LC nº 64/90.
2. Irregularidade objeto de tomada de contas cuja apreciação já foi examinada em
processo de registro de candidatura atinente às eleições de 2012 (AgR-REspe nº
91-80/PE, rel. Min. Arnaldo Versiani, PSESS em 30.10.2012).
3.  O recolhimento ao Erário dos valores indevidamente  utilizados não afasta a
pecha de irregularidade insanável.
4.  A insignificância  do  valor  atinente  ao  dano  ao  Erário  não  constitui
matéria  a  ser  analisada  no  âmbito  do  processo  de  registro  de
candidatura.
Recurso provido, para indeferir o registro do candidato.
(Recurso  Especial  Eleitoral  nº  10479,  Acórdão  de  04/04/2013,  Relator(a)  Min.
HENRIQUE NEVES DA SILVA, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data
17/05/2013, Página 59 )

CONCLUSÃO

Ante  o  exposto,  o  Ministério  Público  Eleitoral  opina  pelo  NÃO

PROVIMENTO do recurso, para que seja indeferido o registro de candidatura.

Recife, 22 de setembro de 2016.

FRANCISCO MACHADO TEIXEIRA
Procurador Regional Eleitoral Auxiliar
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